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CaixapagaráR$ 10mipor casosdeassédio
ressarcimento de indenização por danomoral coletivo será cobrada do ex-presidente Pedro Guimarães, alvo de denúncias

-Douglas Gavras
e Nathalia Garcia

São Paulo e braSília A Justiça
do Trabalho homologou um
acordo entre a Caixa Econô-
micaFederaleoMPT(Minis-
térioPúblicodoTrabalho)no
Distrito Federal, encerrando
o processo movido pelo ór-
gão, após as denúncias con-
traoex-presidentedainstitu-
içãoPedroGuimarães.
Pelo acordo, homologado

na quarta-feira (26), a Caixa
secomprometeapagarR$ 10
milhões em indenização em
nomáximo30dias,pordano
moral coletivo. O valor será
revertido a instituições sem
fins lucrativos, e o ressarci-

mento será cobrado de Gui-
marães pelo banco.
O acordo foi firmado em 21

demarçoehomologadopela
10ª Vara do Trabalho de Bra-
sília,pelajuízaSimoneSoares
Bernardes.Conformenoticia-
do pelaFolha, como acordo,
aCaixaescapoudepagaruma
indenizaçãodeR$305milhões.
Emnota,aCaixaconfirmou

ahomologaçãodoacordo ju-
dicial,relativoàsdenúnciasde
assédiomoral e sexual envol-
vendooex-presidenteda ins-
tituiçãoedissequeirácobrar
deGuimarãesoressarcimento.
“ACaixa irá pagar, cumprir,

lógico, é uma determinação
da Justiça do Trabalho, mas
vai entrar com uma ação de

ressarcimentodessesvalores
contraoex-presidentedaCai-
xa porque obviamente a res-
ponsabilidadedessasituação
foicausadaporele”,disseapre-
sidentedobanco,RitaSerrano.
“ACaixaespontaneamente

fezumacordocomoMinisté-
rioPúblicodoTrabalhopara
fazeressepagamento.Guima-
rãesnegaveementeasacusa-
ções e não é parte no acordo
firmadoentreaCaixaeoMi-
nistérioPúblicodoTrabalho”,
dizoadvogadodeGuimarães,
Luís AugustoCanedo.
Segundo,obanco,alémdas

medidas judiciaisecorrecio-
nais, foram reforçadas e im-
plementadas ações de com-
bate às práticas de assédio

sexual emoral.
“A Caixa fortaleceu seu ca-

naldedenúncias,queéopera-
docomgarantiadesigilopor
profissionais especializados,
e instituiu o canal de acolhi-
mento aos empregados víti-
mas de assédio.”
Segundo o acordo judicial,

aCaixa secomprometea im-
plantarematé90diasumma-
nualnormativocomapolítica
paraprevenir ecombaterca-
sos de assédio moral e sexu-
al e de discriminação.
O banco também se com-

promete a disponibilizar ca-
nais de denúncia, inclusive
paratrabalhadoresterceiriza-
dos,garantindooanonimato.
Aempresatambémvaipre-

cisarcriarmecanismosdepro-
teçãoimpedindoqualquerti-
poderetaliaçãocontraquem
usar o canal dedenúncias.
ACaixatambémdeverápro-

movertreinamentoperiódico,
aomenosumavezporano,so-
breapolíticadecombateaoas-
sédioedeaumentodadiversi-
dadenoambientedetrabalho.
DeacordocomoMPT,aem-

presadevedivulgar,noPortal
daTransparência,aquantida-
dededenúnciasrecebidasen-
volvendo assédio sexual, as-
sédiomoralediscriminação.
Guimarães tornou-se réu

por assédio sexual e impor-
tunação sexual. As denúnci-
as contra o ex-presidente do
banco público, que atuouno

governodeJairBolsonaro(PL)
ocorreramháquaseumano.
De acordo com o MPT, fo-

ramouvidas38 testemunhas
em três meses de investiga-
ção e elas confirmaramede-
talharam situações vivencia-
das nos últimos anos.
“As vítimas relataram des-

de toques físicos em partes
íntimas,semconsentimento,
atéconvitesconstrangedores
epuniçõesemrazãoderecu-
saàs investidasdePedroGui-
marães”, diz oMPT. A defesa
dele nega as acusações.
Oprocessosobrearespon-

sabilização individual do ex-
-presidente da Caixa conti-
nua em andamento, mas se
encontrasobsigilodeJustiça.
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO PERÍODO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - Em reais - (R$)

ATIVO Nota Explicativa 2022 2021
CIRCULANTE

Caixas e bancos – sem restrição 55.091 608.771
Bancos - com restrição 2.312 2.298
Aplicações financeiras 4 7.994.923 9.557.728
Mensalidades a receber 5 6.487.469 5.782.111
Contas a receber 178.626 119.184
Adiantamentos 6 280.921 280.484
Despesas antecipadas 106.307 140.711

Total do Ativo Circulante 15.105.649 16.491.287
NÃO CIRCULANTE

Depósitos judiciais 19.947 54.510
Depósito caução - 21.000
Contas a receber – LP 8.220 8.220
Bens recebidos em doação 10.4 - 38.304

Imobilizado 7 15.820.863 16.315.601
Intangível 8 53.212 84.868
Total do Ativo Não Circulante 15.902.242 16.522.503
TOTAL DO ATIVO 31.007.891 33.013.790

Nota Explicativa 2022 2021
Receita Bruta Educacional
Anuidade escolar 33.909.259 35.035.506
Atividades relacionadas 1.037.865 60.010
Outras receitas 46.974 -
Doações 10.3 e 10.4 30.573 38.304
Total 35.024.671 35.133.820
Deduções da Receita Educacional
(-) Bolsas e descontos (5.265.232) (5.017.251)
(-) Cancelamento de anuidade escolar (13.251) (1.451)
Total (5.278.483) (5.018.702)
Receita Líquida Educacional 29.746.188 30.115.118
Gratuidade com Atividade Educacional 10
(-) Bolsas 100% (3.289.149) (4.398.852)
(-) Bolsas 50% - (62.105)
Total (3.289.149) (4.460.957)
Custo Educacional
(-) Custos com pessoal, encargos e benefícios (21.490.683) (22.119.669)
(-) Custos pedagógicos (972.336) (335.728)
(-) Custos com estrutura, geral e manutenção (3.759.667) (3.574.166)
(-) Custos com amortização, depreciação e provisões (538.950) (719.402)
(-) Outros custos (2.385.438) (2.978.394)
Total (29.147.074) (29.727.359)
Isenções usufruídas 12 5.854.988 5.759.350
(-) COFINS se devido fosse 12 (876.554) (900.505)
(-) INSS se devido fosse 12 (4.790.616) (4.675.654)
(-) PIS se devido fosse 12 (187.818) (183.191)
Déficit Atividade Educacional (2.690.035) (4.073.198)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota Explicativa 2022 2021
CIRCULANTE

Fornecedores 304.976 282.671
Contas a pagar 2.659 19.581
Obrigações sociais 9 750.978 656.802
Obrigações fiscais 26.238 27.670
Provisão de férias e rescisão 1.652.091 1.743.454
Receitas antecipadas 507.982 461.742

Total do Passivo Circulante 3.244.924 3.191.920
NÃO CIRCULANTE

Provisão de obrigações
trabalhistas, fiscais, cíveis 14 821.388 831.388

Total do Passivo Não Circulante 821.388 831.388
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 16

Patrimônio social 28.990.482 33.876.145
Déficit do período (2.048.903) (4.885.663)

Total do Patrimônio Líquido 26.941.579 28.990.482

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.007.891 33.013.790

Nota Explicativa 2022 2021
Receita Socioassistencial
Convênios 10.2 - 810.277
Doações - 885.508
Total - 1.695.785
Custo Atividade Socioassistencial
(-) Custos com pessoal, encargos e benefícios - (1.616.067)
(-) Custos pedagógicos - (60.455)
(-) Custos com estrutura, geral e manutenção - (1.603.925)
(-) Custos com amortização, depreciação e provisões - (23.660)
(-) Outros custos - (14.510)
Total - (3.318.617)
Isenções usufruídas - 214.642
(-) INSS se devido fosse - (206.839)
(-) PIS se devido fosse - (7.803)
(Déficit) Atividade Socioassistencial - (1.622.832)
Receitas e Despesas Operacionais
(-) Despesas com pessoal, encargos e benefícios (118.304) -
(-) Despesas com estrutura, geral e manutenção (425.873) (5.120)
(-) Despesas com amortização, depreciação e provisões (26.909) -
(+) Receitas financeiras 1.308.865 748.136
(+) Trabalho voluntário - receita 11 14.620 29.379
(-) Trabalho voluntário - despesa 11 (14.620) (29.379)
(-) Outras despesas não operacionais (87.287) (982)
Outras receitas e despesas operacionais (9.360) 17.333
Venda de imobilizado - 51.000
Total 641.132 810.367
Déficit do Período (2.048.903) (4.885.663)
Resultado Abrangente (2.048.903) (4.885.663)
Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios divulgados; por isso não se apresenta
uma demonstração do resultado abrangente.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - Em reais - (R$)

DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - Em reais - (R$)

2022 2021
Receitas
Receita com atividade educacional 33.909.259 35.035.506
(-) Bolsas e descontos (5.265.232) (5.017.251)
(-) Cancelamento de anuidade escolar (13.251) (1.451)
Venda de imobilizado - 51.000
Insumos Adquiridos de Terceiros
Despesas gerais, materiais,

serviços de terceiros e outros (4.898.218) (3.914.245)
Valor Adicionado Bruto 23.732.558 26.153.559
Retenções
Amortização, depreciação e PCLD (770.874) (1.029.327)
Baixa de imobilizado (23.520) (33.891)
Valor Adicionado Líquido

Produzido pela Entidade 22.938.164 25.090.341
Valor Recebido em Transferência
Receitas financeiras 1.308.865 748.136
Convênios - 810.277
Doações e parcerias 30.573 923.813
Outras receitas operacionais 707.399 76.715
Valor Adicionado Total a Distribuir 24.985.001 27.649.282
Distribuição do Valor Adicionado % %
Gratuidade com atividade educacional 3.289.149 13,2 4.460.956 16,1
Custo com atividade socioassistencial - 0,0 3.318.617 12
Pessoal, encargos e benefícios 21.608.987 86,4 22.119.669 80
Impostos, taxas e contribuições 49.252 0,2 70.109 0,3
Despesas financeiras 2.086.516 8,4 2.565.594 9,3
Déficit retido do período (2.048.903) (8,2) (4.885.663) (17,3)
Total do Valor Distribuído 24.985.001 100% 27.649.282 100%

Patrimônio Resultado
Social do Período Total

SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2020 35.573.156 (1.697.011) 33.876.145
Transferência de resultado anterior (1.697.011) 1.697.011 -
Déficit do período - (4.885.663) (4.885.663)
SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2021 33.876.145 (4.885.663) 28.990.482
Transferência de resultado anterior (4.885.663) 4.885.663 -
Déficit do período - (2.048.903) (2.048.903)
SALDO 31 DE DEZEMBRO DE 2022 28.990.482 (2.048.903) 26.941.579

Nota Explicativa 2022 2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS:
Déficit do Período (2.048.903) (4.885.663)
Aumento (Diminuição) dos

Itens que Não Afetam o Caixa:
Amortização, depreciação e PCLD 829.040 1.137.016
Baixa de ativos imobilizados 374.488 176.915
Depreciação da baixa de ativos imobilizados (350.969) (131.132)
Resultado de venda de imobilizado - (16.958)

Superávit (Déficit) Ajustado (1.196.344) (3.719.822)
Redução (Aumento) do Ativo

Mensalidades a receber (902.835) 330.610
Contas a receber 140 148
Adiantamentos (437) 123.653
Despesas antecipadas 34.404 (47.577)
Depósitos judiciais 55.564 975
Outros valores a receber (59.582) 9.130
Convênios SMADS a receber - 2.115.693
Tributos a compensar - 270.930

Total (872.746) 2.803.562
Aumento (Redução) do Passivo

Fornecedores 22.306 (161.298)
Contas a pagar (16.922) (18.021)
Obrigações sociais 94.176 (81.104)
Obrigações fiscais (1.432) (636)
Provisão de férias e rescisão (91.364) 9.817
Provisão de obrigações trabalhistas e fiscais (10.000) (7.732)
Receitas antecipadas 46.239 (234.345)
Convênios SMADS a realizar - (2.115.693)
Bens recebidos em doação - (38.304)

Total 43.003 (2.647.316)
Geração (Utilização) de Caixa

das Atividades Operacionais (2.026.087) (3.563.576)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS:

Aquisição de ativos imobilizados (90.384) (159.676)
Aquisição de ativos intangíveis - (64.152)
Venda de imobilizado - 51.000

Geração (Utilização) de Caixa
em Atividades de Investimentos (90.384) (172.828)

Aumento (Diminuição) no Caixa e Equivalentes (2.116.471) (3.736.404)
Caixa e equivalentes no início do período 10.168.797 13.905.201
Caixa e equivalentes no fim do período 8.052.326 10.168.797

Aumento (Diminuição) no Caixa e Equivalentes (2.116.471) (3.736.404)

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIO 2022

No dia catorze de abril de dois mil e vinte e três, às 16h, foi realizada reunião do Conselho Fis-
cal da Associação Pela Família, na forma virtual, por meio da plataforma Zoom, tendo como ob-
jeto a apresentação do relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contá-
beis dessa associação, compreendendo: o balanço patrimonial, a demonstração do resultado do
período, os demonstrativos das mutações do patrimônio líquido, do fluxo de caixa, do valor adi-
cionado, e as respectivas notas explicativas. Participaram os membros do Conselho Fiscal, Pe-
ter Greiner, Guilhermina Paula Santos, e a administradora corporativa, Dulce Cristina Beserra
Lima, a responsável pela contabilidade, Edna Aparecida Ornaghi, bem como os representantes
da empresa Audisa Auditores Associados, CRC 2 SP 024.298/O-3, Mateus Yutaki Ferreira e Pa-

Aos conselheiros (as) e administradores (as) da Associação Pela Família.
Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Examinamos as Demonstrações Contábeis da
ASSOCIAÇÃO PELA FAMÍLIA que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro
de 2022, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimô-
nio Líquido, e dos Fluxos de Caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais Políticas Contábeis. Em nossa opi-
nião, as Demonstrações Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades
do auditor pela auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à En-
tidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Processo INSS: A ASPF, em 28/2/1996, foi autuada pelo Instituto Nacional de Segu-
ridade Social- INSS, sob alegação de não possuir o Título de Utilidade Pública Federal, expedi-
do pelo Ministério da Justiça, e com isso obrigada a recolher a Quota Patronal no período de

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA ASPF

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

mella Tavares. Os auditores explicaram seu relatório referente ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022, atestando que a entidade atende à legislação vigente e que as demonstrações
contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira da entidade naquela data. Quanto ao desenvolvimento do trabalho, ressaltaram
que não houve qualquer limitação, com pronta disponibilidade da documentação e informações
solicitadas. As avaliações e análises feitas revelaram que ASPF apresenta integridade das in-
formações contábeis, transparência da realidade econômica e financeira, aplicação adequada
dos recursos às finalidades da instituição, como entidade sem fins lucrativos voltada para a
educação com profundo comprometimento com o social. Quanto ao desempenho e aos resulta-

maio de 1988 a janeiro de 1996. Defesa e recursos com pedido de anulação da lavratura dos au-
tos na Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização do INSS, as Notificações Fiscais de
Lançamentos de Débitos - NFLDs nº 31.838.667-4 e nº 31.838.668-2 foram analisadas e os re-
cursos julgados parcialmente procedentes na fase administrativa. Estão em trâmites execuções
das NFLDs nº 31.838.669-90 e nº 31.838.670-4 sob o valor nominal de R$ 3.310.720, para as
quais foram oferecidos em garantia dois terrenos com benfeitorias, localizados em Embu (SP).
Ação Declaratória para dar efeito retroativo a pedido de reconhecimento de Utilidade Pública
Federal julgada procedente no Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Recursos intentados pela
União Federal junto ao Superior Tribunal de Justiça - STJ não obtiveram êxito, sendo mantido o
V. Acordão. Ante o trânsito em julgado do decisório proferido na Ação Declaratória, a matéria
está sendo invocada nas ações de execuções fiscais intentadas pela União Federal para extin-
guir a exigibilidade das contribuições. A matéria vem sendo arguida nas ações de execução,
tendo sido acolhidas para extinguir a exigibilidade do crédito, porém pendente de recurso da
União Federal, conforme mencionado na nota explicativa n° 13.
Responsabilidades da administração pelas Demonstrações Contábeis: A administração
é responsável pela supervisão, elaboração e adequada apresentação das Demonstrações Contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de Demonstrações Contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das De-
monstrações Contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Enti-
dade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua

dos, os auditores destacaram ter havido, no exercício, uma ligeira diminuição dos índices de li-
quidez que, ainda assim, permanecem saudáveis e superiores às médias verificadas nesse se-
tor, a saber: Liquidez Corrente de 4,66, Imediata de 2,48 e Geral de 3,72, o que é explicado pe-
los ajustes operados nas atividades da ASPF, diante das dificuldades decorrentes da pandemia,
ao cujo término se impuseram novos ajustes e despesas pela retomada das atividades presen-
ciais, ao mesmo tempo em que o mercado de seus usuários está economicamente fragilizado.
Mesmo com uma ligeira queda no número de alunos e uma tendência de elevação na inadim-
plência, atribuível às dificuldades econômicas enfrentadas pelas famílias, registra-se uma ten-
dência saudável de redução dos custos e do déficit anual, demonstrando uma gestão empenha-

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações Contá-
beis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto,
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações Contábeis. Como parte da
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações Contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Associação Pela Família, também denominada ASPF, é entidade de direito privado, sem fins
lucrativos, de caráter beneficente, constituída por prazo indeterminado, com Título de Utilidade
Pública Federal, conforme Decreto nº 50.517/61, de 2 de maio de 1961, Título de Utilidade Pú-
blica Estadual, conforme Decreto nº 540, de 7 de novembro de 1972, e Título de Utilidade Públi-
ca Municipal, conforme Decreto nº 9.892, de 13 de março de 1972, alterado pelo Decreto
nº 44.907, de 23 de junho de 2004. A ASPF possui o Certificado de Entidade Beneficente de As-
sistência Social - CEBAS, deferido para o período de 1/1/2019 a 31/12/2021, conforme Portaria
nº 283, de 30 de setembro de 2020, Anexo I. E atendendo às exigências legais, protocolou tem-
pestivamente em 16/12/2021 o pedido de renovação do CEBAS, no Ministério da Educação, por
meio do Processo nº 23000.033726/2021-67, em análise. A ASPF tem por finalidade promover o
pleno desenvolvimento da dignidade humana em todas as suas formas, preponderantemente
por meio da educação, e em segundo plano por meio da assistência social, esporte, cultura e
artes. Em 2022, a instituição concentrou o trabalho na Escola Nossa Senhora das Graças, im-
plantando a educação infantil e mantendo o ensino fundamental e o ensino médio. A ASPF, fiel
à sua Missão, comprometida com a justiça social, continua contribuindo para que os(as)
alunos(as) tenham uma convivência mais justa e democrática, ampliando o projeto de conces-
são de bolsas de estudo na ENSG, no qual aplica a verba de filantropia.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, Resolução nº 1.374/11 (NBC TG), revogada e com nova redação dada pela Re-
solução 2019/NBCTGEC, que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das
Demonstrações contábeis, Resolução nº 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das de-
monstrações contábeis, as quais abrangem a legislação societária brasileira, incluindo as altera-
ções promovidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, especificamente a Resolução CFC
1.409/12, de 21/9/2012 (NBC ITG 2002 – R1), aplicável à entidade sem finalidade de lucros, e a
NBC TG 1000 (R1) para Pequenas e Médias Empresas e demais disposições complementares.
3. PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS
a) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em
real, que é a moeda funcional da entidade. b) Apuração do superávit (déficit) do período: As
receitas e despesas são registradas obedecendo o regime de competência de exercícios. c) Ati-
vos circulantes e não circulantes: c.1) Caixa e equivalentes de caixa: Os valores refe-
rem-se a saldos disponíveis, segregados os de livre movimentação daqueles vinculados aos ter-
mos de convênios. c.2) Aplicações financeiras: Aplicações financeiras de baixo risco, registra-
das pelos valores nominais, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
c.3) Mensalidades a receber e provisão para créditos de liquidação duvidosa (PCLD):
As contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos repre-
sentativos desses créditos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por va-
lor considerado suficiente para cobrir eventuais perdas. c.4) Ativo imobilizado: Corresponde
aos bens corpóreos destinados ao exercício e à manutenção das atividades da entidade. Os
bens são demonstrados pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumu-
ladas, calculadas pelo método linear, de acordo com a vida útil econômica estimada dos mes-
mos. As obras em andamento são constituídas pelo custo das aquisições. c.5) Ativo intangí-
vel: Corresponde aos direitos adquiridos que configuram bens incorpóreos, destinados ao exer-
cício e à manutenção das atividades da entidade. Os ativos intangíveis são amortizados de for-
ma linear, no decorrer de um período estimado de benefício econômico. Redução do valor re-
cuperável: Não houve indicações de perda de valor dos ativos imobilizado e intangível. d)
Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são re-
gistrados a valor presente, pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimo-
nial, quando aplicável. Provisões: Refletem o reconhecimento de obrigação com provável exi-
gência futura e são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Tipo de aplicação 2022 2021
CDB 68.642 -
Fundos de investimentos 7.926.281 9.557.728
Total 7.994.923 9.557.728
5. MENSALIDADES A RECEBER 2022 2021
A vencer 667.493 607.487
Vencidas até 30 dias 243.974 256.639
Vencidas até 60 dias 271.370 225.046
Vencidas com mais de 60 dias 10.114.824 9.305.654
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD) (4.810.192) (4.612.715)
Total 6.487.469 5.782.111
6. ADIANTAMENTOS 2022 2021
Adiantamentos a fornecedores 69.013 112.132
Adiantamentos a funcionários 7.925 12.909
Antecipações de férias 203.984 155.443
Total 280.922 280.484
7. IMOBILIZADO

2022 2021
Taxas Depreciação

Descrição anuais Custo acumulada Total Total
Imóveis e edificações 2,5% 12.620.206 (6.306.627) 6.313.579 6.541.495
Máquinas e equipamentos 10% 1.350.756 (1.133.021) 217.735 283.683
Móveis e utensílios 10% 2.075.088 (1.799.253) 275.835 332.384
Obras em andamento 0% 73.020 - 73.020 73.020
Computadores e periféricos 20% 3.461.797 (2.977.265) 484.532 660.264
Equipamentos de audiovisual 10% 489.070 (360.827) 128.243 135.140
Benfeitorias imóveis de 3º 10% 827.811 (827.811) - -
Terrenos 0% 8.327.919 - 8.327.919 8.327.919
Total 29.225.667 (13.404.804) 15.820.863 16.353.905
8. INTANGÍVEL

2022 2021
Taxas Amortização

Descrição anuais Custo acumulada Total Total
Direitos uso de software 5 anos 20% 655.471 (641.427) 14.044 16.714
Direitos uso de software 3 anos 33% 300.931 (264.398) 36.533 65.114
Direitos uso de software 2 anos 50% 30.873 (28.238) 2.635 3.040
Total 987.275 (934.063) 53.212 84.868
9. OBRIGAÇÕES SOCIAIS

2022 2021
INSS a recolher 93.906 85.800
FGTS a pagar 170.469 150.254
IRRF s/ salários a recolher 485.001 418.650
Contribuição assistencial 1.602 2.098
Total 750.978 656.802
10. GRATUIDADE – LEI DA FILANTROPIA
A Associação Pela Família desenvolveu ações educacionais por meio de bolsas de estudos integrais
concedidas a estudantes que se enquadraram no perfil socioeconômico estabelecido pelo Art. 19

da LC 187/2021, anteriormente previsto na Lei 12.101/2009. A entidade, para fins de atendimento
à legislação, apresenta suas demonstrações contábeis condizentes com as Normas Brasileiras de
Contabilidade, conforme dispõe a ITG 2002- R1, detalhando assim as gratuidades concedidas:

Período de 2022

Bolsas concedidas na Educação Básica

Bolsas 100% com perfil socioeconômico 63

Bolsas convertidas de benefícios complementares Tipo I 05

Total de bolsas concedidas 68

Valores aplicados em gratuidades R$ 3.289.149

10.1 APLICAÇÃO DOS RECURSOS - ATIVIDADE EDUCACIONAL E SOCIOASSISTENCIAL

Período de 2021

ATIVIDADE EDUCACIONAL

Unidades

Quantidade de bolsas Custeio

100% 50% Lei nº 12.868/13
Decr. nº 8.242/14

Escola Colibri 105 0 2.922.136

Escola Nossa Senhora das Graças 37 3 1.538.821

TOTAL 142 3 4.460.957

ATIVIDADE SOCIOASSISTENCIAL

Unidades Matrícu-
la geral Famílias

Custeio

Recursos
próprios

Convê-
nios
(11.1)

Doa-
ções
(11.2)

Total

Centro de
Convivência
C l a r i s s e
Ferraz Wey

118 95 976.019 330.715 762.798 2.069.474

Centro de
Convivência
Gracinha

176 146 646.813 479.562 122.710 1.249.026

TOTAL 294 241 1.622.832 810.277 885.508 3.318.617

10.2 CONVÊNIOS
A ASPF manteve convênios com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social - SMADS, até outubro de 2021, e os respectivos valores foram registrados de acordo
com a NBC TG 07.
10.3 DOAÇÕES
Em 2022, a entidade recebeu em doações de pessoas físicas o total de R$ 30.573.
10.4 BENS RECEBIDOS EM DOAÇÃO
Em 2021, a ASPF finalizou a apropriação da receita referente a bens de imobilizado recebidos em
doação, no valor de R$ 38.304.
11. TRABALHO VOLUNTÁRIO
O trabalho voluntário realizado foi registrado com base no valor justo de mercado, em atendimen-
to ao item 19 da Resolução CFC 1.409/12 (NBC ITG 2002).
12. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA FEDERAL NO TERMO DA CONSTITUIÇÃO
Conforme o artigo 3º da Lei Complementar nº 187/2021, a entidade beneficente certificada fará jus
à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei nº 8.212/91.
Em 2022, essas contribuições totalizaram R$ 5.854.988.
13. PROCESSOS PREVIDENCIÁRIOS — INSS
A ASPF, em 28/2/1996, foi autuada pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, sob ale-
gação de não possuir o Título de Utilidade Pública Federal, expedido pelo Ministério da Justiça, e
com isso obrigada a recolher a Quota Patronal no período de maio de 1988 a janeiro de 1996. De-
fesa e recursos com pedido de anulação da lavratura dos autos na Gerência Regional de Arreca-
dação e Fiscalização do INSS, as Notificações Fiscais de Lançamentos de Débitos - NFLDs nº
31.838.667-4 e nº 31.838.668-2 foram analisadas e os recursos julgados parcialmente proceden-
tes na fase administrativa. Estão em trâmites execuções das NFLDs nº 31.838.669-90 e nº 31.
838.670-4 sob o valor nominal de R$ 3.310.720, para as quais foram oferecidos em garantia dois
terrenos com benfeitorias, localizados em Embu (SP). Ação Declaratória para dar efeito retroativo
a pedido de reconhecimento de Utilidade Pública Federal julgada procedente no Tribunal Regio-
nal Federal da 3ª Região. Recursos intentados pela União Federal junto ao Superior Tribunal de
Justiça - STJ não obtiveram êxito, sendo mantido o V. Acordão. Ante o trânsito em julgado do
decisório proferido na Ação Declaratória, a matéria está sendo invocada nas ações de execuções
fiscais intentadas pela União Federal para extinguir a exigibilidade das contribuições. A matéria
vem sendo arguida nas ações de execução, tendo sido acolhidas para extinguir a exigibilidade do
crédito, porém pendente de recurso da União Federal.
14. PROVISÕES DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, FISCAIS E CÍVEIS
A ASPF, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, constitui provisões para as ações
cujas perdas são consideradas prováveis. Essas ações são de natureza trabalhista, fiscal e cível.
15. COBERTURA DE SEGUROS
Além de manter medidas preventivas de forma permanente, a ASPF efetua contratação de segu-
ros, em valor considerado suficiente para cobertura de eventuais sinistros no seu patrimônio, ob-
servando, também, o Princípio Contábil da Continuidade.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados, composto pelo Fundo Social inicial,
ajustado pelos valores dos superávits, déficits e reavaliação efetuada em exercícios anteriores.

São Paulo, 31 de dezembro de 2022.

Rosana de Souza M. Corso - Presidente Márcia Teresa Campos Necyk - Vice-Presidente Edna Aparecida Ornaghi - Técnica em Contabilidade - CRC 1SP 124016/O-2

da e prudente. Diante da exposição do relatório e parecer dos auditores, atestando que as de-
monstrações contábeis representam adequadamente a posição patrimonial e financeira da As-
sociação Pela Família em 31 de dezembro de 2022, os membros presentes do Conselho Fiscal,
as aprovaram por unanimidade, parabenizando as equipes envolvidas pelo empenho e qualida-
de do trabalho, encaminhando-as para apreciação da Assembleia Geral Ordinária da Associa-
ção Pela Família, recomendando sua aprovação.

São Paulo, 14 de abril de 2023.
Peter Greiner - Conselheiro diretor

Guilhermina Paula Santos - Conselheira secretária

de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria e não identificamos fragilidades significati-
vas nos controles internos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de abril de 2023.
Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3

Alexandre Chiaratti do Nascimento - Contador - CRC/SP 187.003/O- 0 - CNAI – SP – 1620

CARTA DA PRESIDENTE
No ano de 2022, a ASPF continuou trabalhando com todo empenho e responsabilidade, visando assegurar a
continuidade das atividades da instituição, sempre em busca do cumprimento de sua Missão: “Promover a
efetivação do direito das pessoas à educação de qualidade, por meio de ações educativas e culturais visan-
do à formação do espírito crítico e à transformação pessoal e social.” Destacamos e agradecemos a contri-

buição de todos(as): colaboradores(as), associados(as) e da nossa grande comunidade escolar, que juntos dão
continuidade à efetivação da educação de qualidade prestada aos(às) nossos(as) alunos(as). Fazemos tam-
bém uma menção de destaque ao Núcleo Gestor, agora trabalhando no mesmo prédio do Gracinha, que tem
se empenhado em acompanhar a Direção da escola, participando, inclusive, de muitas das suas atividades.
Em 2022, foram atendidos(as) 651 alunos(as), e entre todas as atividades desenvolvidas, ressaltamos: • am-

pliação da concessão de bolsas de estudo integrais na Escola Nossa Senhora das Graças, atendendo às exi-
gências da Lei Complementar 187/2021; • inauguração da Educação Infantil, para crianças de 4 e 5 anos;
• início das atividades culturais no Teatro Maria Dudé, o teatro do Gracinha, onde foram realizadas apresen-
tações musicais e teatrais; • encerramento, em agosto, do mandato dos Conselhos de Administração, Fiscal
e Consultivo da ASPF, e o início do mandato para o novo triênio 2022-2025, com a eleição de novos Conse-

lheiros. A ASPF, depois do longo período da pandemia e das inúmeras mudanças pelas quais têm passado,
renasce, inspirada na coragem das fundadoras, confiando na força do trabalho participativo, pois sabe que
“ É preciso trabalhar todos os dias pela alegria geral. É preciso aprender esta lição todos os dias e sair pelas
ruas cantando e repartindo a esperança, a mão cristalina, a fronte fraternal” Thiago de Mello

Agradecendo, cordialmente, Rosana de Souza M. Corso


